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I. RELATÓRIO   

O Projeto de Lei em questão visa instituir no Município de Santana de Parnaíba, o 
Programa de Feiras Agroecológicas com finalidade de promover a integração entre a 
educação, sustentabilidade e desenvolvimento econômico, com o objetivo de valorizar 
a agricultura familiar, produtores ruais do Município e fortalecer a comunidade e o 
desenvolvimento econômico do Município através dos pequenos agricultores. 

Este é o relatório. 

 

II. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI 

 

Primeiramente, a matéria que esta Comissão analisa, está prevista nos arts. 23, VI, 
30 I e II, da Constituição Federal, por se tratar de matéria relacionada a interesse local, 
como bem preceitua a Lei Orgânica, art. 11 I e, porque não está entre aquelas de 
competência privativa do Prefeito, relacionadas no artigo 200 do Regimento Interno 
da Câmara, diferente do entendimento da Procuradoria Jurídica no Parecer de fls. 6.2. 

Assim é que não apresenta vicio formal, podendo ser analisado na sua essência. 

Lendo o Projeto de Lei observa-se que seu texto se limita a instituir diretrizes de 
política pública municipal no âmbito que a Lei permite ao legislativo, in casu na 
implementação de feiras agroecológicas, sem, entretanto, criar nenhum órgão 
públicos, nenhum cargo função ou empregos públicos, nem tampouco, atribuições 
especificas para secretarias municipais ou ao Prefeito, diretamente. 

No tema, o Superior Tribunal Federal já consolidou entendimentos no sentido de que 
a reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, deve ser interpretada de forma 
restritiva, portando, legitima a iniciativa parlamentar quando a norma não interfere na 
organização administrativa e nem nas atribuições de qualquer órgão publico.  

Como subsidio está o Tema 917 de Repercussão Geral (ARE 878.911-RJ): 



 
”Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
lei que, embora crie despesas para a Administração, não trata 
de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos.”  

O mesmo STF tem decidido que a simples criação de programa, diretriz ou ação 
governamental, não configura invasão da competência privativa do Poder Executivo 
quando preservada a discricionaridade administrativa para a sua implementação. 

Voltando ao Projeto de Lei fato que, no texto, não há criação de cargos, funções ou a 
regulamentação e ou implementação de programa de empregos públicos, não há 
criação ou regularização de órgãos da Administração Municipal, não há imposição de 
atribuições especificas às Secretarias Municipais e não há ingerência sobre o regime 
jurídico do servidor público, portanto passível de apreciação pelo Plenário da Câmara 
Municipal. 

Em relação ao art. 5º., o texto não determina ou impõe deveres ao Poder Executivo 
ou as suas Secretarias, pois expressamente, deixa a critério do Poder Executivo a 
possibilidade de regulamentação da Lei e sua implantação, no condicional, portanto, 
norma pragmática e compatível com o que dispõe a Constituição Federal, a 
Constituição Paulista e a Lei Orgânica do Município. 

Por fim, quanto à técnica legislativa, o Projeto de Lei está em conformidade com a Lei 
Complementar Federal 95/1988. 

III. VOTO 

Diante do todo exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mantem O 
Projeto de Lei na sua essência, concluindo pela sua Constitucionalidade legal e 
regimental, inexistindo vícios ou afrontas às normas constitucionais, para emitir 
PARECER FAVORÁVEL à sua tramitação e posterior aprovação da matéria.  

Santana de Parnaíba, 17 de junho de 2026. 
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